PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução do Conselho do Governo n.º 40/2004 de 22 de Abril de 2004
Considerando que a estrutura do Hospital da Horta foi executada nos anos de 1981 e 1982, conforme projecto elaborado em 1978;

Considerando que, dos oito blocos que constituem o Hospital, um deles, o bloco C, apresentou logo na altura da descofragem deficiências de comportamento de índole estrutural, que em 1994 se verificaram diversas fendas com abertura de 4 a 5 mm, que foram objecto de controlo periódico e que, na sequência da crise sísmica de Julho de 1998, se verificaram danos significativos neste bloco;

Considerando que as razões das deficiências apontadas são assacadas pelos técnicos sobretudo a erros de concepção e à degradação resultante da agressividade dos elementos;

Considerando que às deficiências verificadas no bloco C do Hospital da Horta acrescem os riscos de maiores danos no edifício na ocorrência de um sismo com intensidade semelhante à do ocorrido em 9 de Julho de 1998;

Considerando que o reforço estrutural e a reparação do bloco C têm um custo estimado de 2.500.000 Euros, assentam em soluções técnicas complexas e impedem a utilização do edifício durante a execução das obras;

Considerando que a construção de um novo bloco e posterior demolição do bloco C têm um custo 20 a 30 % superior, mas permitem manter o funcionamento normal do hospital durante as obras e modernizar as instalações;

Considerando que a escolha entre as duas soluções alternativas envolve a ponderação de informação técnica de grande complexidade; 

Nos termos da alínea z) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Conselho do Governo resolve:

1. Constituir uma Comissão Técnica para estudar as vantagens e inconvenientes das alternativas de reconstrução do bloco C do Hospital da Horta ou construção de um novo edifício e posterior demolição do bloco C, tendo em conta todos os custos resultantes de cada uma das soluções e os correspondentes benefícios, de modo a habilitar o Governo Regional a tomar a melhor decisão.

2. A Comissão Técnica tem a seguinte composição:

a) Arquitecto João Martins Parreira Cruz, em representação da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, que preside;

b) Engenheiro Mário António Silva Rouxinol, em representação do Laboratório Regional de Engenharia Civil, Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos;

c) Engenheiro Virgílio Augusto Índio, em representação da Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da Saúde, Ministério da Saúde;

d) Engenheiro Gilberto Ferrão Salgado, em representação do Hospital da Horta;

e) Engenheiro António José Baptista Cardoso, em representação da Norma Açores.

3. A Comissão Técnica deve apresentar um relatório dos seus trabalhos no prazo de 90 dias.

4. Os serviços e organismos da Administração Pública Regional devem prestar à Comissão Técnica toda a colaboração que esta lhes solicitar.

5. Os custos com o funcionamento da Comissão Técnica são suportados pelo Gabinete do Secretário Regional dos Assuntos Sociais.
Aprovada em Conselho do Governo Regional, Santa Cruz das Flores, 25 de Março de 2004. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
